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CARGO: PROCURADOR 
 

DIRETO CONSTITUCIONAL 

 

Questão 01 
Conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei. A respeito 
do controle externo exercido pelo Poder Legislativo Municipal, assinale a afirmativa correta. 
A) O controle do Poder Legislativo em face das contas apresentadas pelo Prefeito deve ocorrer tanto para as contas de governo 

quanto para as contas de gestão. 
B) O parecer prévio do Tribunal de Contas não é imprescindível e, portanto, o Poder Legislativo Municipal pode apreciar as 

contas do Prefeito independentemente de sua emissão.                                                                                             
C) A Constituição Estadual pode prever normativa que estabeleça a competência do Tribunal de Contas para realizar exame 

prévio de validade de contratos firmados com o poder público. 
D) O Ministério Público que atua junto ao Tribunal de Contas do Estado que auxilia o Poder Legislativo Municipal em sua função 

de controle externo possui autonomia jurídica e está diretamente vinculado ao Ministério Público brasileiro. 
 

Questão 02 
A Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre dispõe que o controle externo do Poder Legislativo será realizado com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e que, recebido o parecer prévio do Tribunal a respeito das contas do 
Prefeito, a Câmara terá sessenta dias para seu pronunciamento. A respeito dessa normativa, assinale a afirmativa correta.  
A) Não se admite no ordenamento jurídico brasileiro a realização de julgamento ficto das contas do Prefeito.                                                                                               
B) O Tribunal de Contas do Estado possui atribuição judicante em relação à apreciação das contas apresentadas pelo Prefeito. 
C) Decorrido o prazo previsto na Lei Orgânica, as contas do Prefeito serão consideradas julgadas, nos termos das conclusões 

do parecer do Tribunal de Contas. 
D) O parecer do Tribunal de Contas do Estado em relação às contas do Prefeito poderá ser rejeitado pela decisão de três quintos 

dos membros da Câmara Municipal. 
 

Questão 03 
João, brasileiro nato, passou a residir no país YY. Lá ele conheceu Márcia e, após algum tempo de relacionamento, eles 
decidiram se casar. Ocorre que no país YY, como condição para a celebração do casamento, João deverá requerer sua 
naturalização. Conforme disciplina a Constituição Federal de 1988, João 
A) perderá a nacionalidade brasileira se adquirir outra nacionalidade de forma voluntária.                                                                                               
B) não perderá a nacionalidade brasileira, pois lhe é permitido ter múltiplas nacionalidades. 
C) perderá a nacionalidade brasileira se, de forma expressa e irrevogável, requerer ao governo brasileiro.  
D) não perderá a nacionalidade brasileira, pois a nacionalidade do país YY lhe está sendo imposta para o exercício de direitos 

civis. 
 

Questão 04 
Acerca do controle de constitucionalidade das normas, analise as afirmativas a seguir. 
I. O sistema brasileiro, a exemplo do norte-americano, adotou a teoria da nulidade da norma nos casos de declaração de 

inconstitucionalidade de Lei. 
II. Como regra, a decisão em sede de controle de constitucionalidade tem caráter constitutivo e o vício da norma é aferido no 

plano de sua eficácia. 
III. A técnica de modulação dos efeitos da decisão, com regulamentação na legislação infraconstitucional, permite a mitigação 

da teoria da anulabilidade, adotada no sistema de controle de constitucionalidade brasileiro. 
IV. Na realização do controle difuso de constitucionalidade, utiliza-se a teoria da anulabilidade, pela qual uma Lei é anulada a 

partir do momento em que o Poder Judiciário declara sua inconstitucionalidade. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I.                                                                                                
B) IV. 
C) I e II. 
D) III e IV.  
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Questão 05 
Suponha que em 1970 foi editada a Lei Y e que ela tenha permanecido em vigor até a edição da Constituição de 1988. Em 
relação à Lei Y, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A Lei Y poderá ser recepcionada pela Constituição de 1988 se com ela apresentar compatibilidade formal e material. 
(     ) A aferição de possível inconstitucionalidade da Lei Y deverá ter como parâmetro de análise a Constituição de 1967, vigente 

à época de sua edição. 
(     ) Atendidos os devidos requisitos, é possível realizar o controle concentrado da Lei Y por meio de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. 
(     ) A incompatibilidade da Lei Y com a Constituição de 1988 tem como consequência a sua revogação. 
A sequência está correta em 
A) F, V, V, V.                                                                                                
B) F, F, V, F.  
C) V, V, F, F.  
D) V, F, F, V. 
 

Questão 06 
Para resguardar determinados direitos fundamentais dos indivíduos, o Estado deve suportar algumas limitações ao seu poder 
de tributar. Nesse sentido, no âmbito de sua competência tributária, é vedado aos entes federativos: 
A) Utilizar tributo ou aplicar multas com efeito de confisco.   
B) Instituir empréstimo compulsório sem observância do princípio da anterioridade tributária.  
C) Instituir tributos sobre entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e bene-

ficentes.                                                                                                
D) Instituir tratamento desigual entre contribuintes em situação de igualdade, salvo se a distinção decorrer de ocupação 

profissional.  
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
Questão 07 
Em processo administrativo tramitando na Procuradoria do Município de Pouso Alegre, que versa sobre a Lei Federal nº 
13.019/2014, determinado procurador se depara com as seguintes afirmações com base na referida Lei: 
I. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das 

destinadas a fins exclusivamente religiosos não são consideradas, para os fins da Lei, como organizações da sociedade civil. 
II. O termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração 

Pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não 
envolvam a transferência de recursos financeiros. 

III. A Administração Pública poderá dispensar a realização do chamamento público no caso de atividades voltadas ou vinculadas 
a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 08 
O instrumento passível de ser firmado entre o poder público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público definidos na Lei Federal nº 9.790/1999, é: 
A) Termo de parceria. 
B) Termo de fomento. 
C) Termo de colaboração. 
D) Acordo de cooperação. 
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Questão 09 
Luiz, procurador do município de Pouso Alegre, recebe em seu departamento determinados feitos judiciais, cujo cerne da 
discussão gira em torno dos entendimentos aplicados ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais à fiscalização da 
atividade da Administração. Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas, tendo em vista os enunciados de 
súmula exarados pela Corte de Contas mineira. 
(     ) O ato de admissão advindo de contratação temporária não se sujeita a registro no Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais. 
(     ) O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais não tem competência para responsabilizar, em processos de controle 

externo, particular que tiver dado causa a irregularidade da qual tenha resultado dano ao erário estadual ou a erário 
municipal. 

(     ) A multa aplicada ao agente público, em decorrência de atos de gestão irregulares, não alcança os seus sucessores no caso 
de falecimento. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, F, V. 
C) V, F, F. 
D) F, V, F. 
 

Questão 10 
Determinado servidor da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre deixou de guardar sigilo sobre assuntos de sua repartição, 
motivo pelo qual lhe foi aplicada a pena de repreensão. Posteriormente, reincidiu na mesma infração. Sobre o caso hipotético 
narrado, com base na Lei Ordinária Municipal nº 1.042/1971 – Estatuto dos Servidores Públicos de Pouso Alegre, é correto 
afirmar que 
A) a pena de repreensão é aplicada verbalmente, com o intuito de aperfeiçoamento profissional do funcionário. 
B) diante da reincidência, o servidor estará sujeito à pena de suspensão, não podendo esta exceder noventa dias. 
C) é viável a concessão de anistia ao servidor, a qual implicará o cancelamento do registro das penalidades citadas. 
D) a pena de repreensão não será registrada no prontuário individual do servidor, tendo em vista que a referida Lei prevê tal 

conduta para as penas de suspensão, destituição de função e demissão, apenas. 
 

Questão 11 
Jonas, servidor pouso-alegrense, é incumbido de elaborar cartilha informativa destinada a esclarecer os eventuais interessados 
acerca das regras do processo administrativo no âmbito do município, de acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos de 
Pouso Alegre. Dentre as afirmativas a seguir, assinale a que se mostra INCORRETA de acordo com o referido diploma legal. 
A) O processo administrativo será instaurado mediante Portaria, em que especifique o seu objeto e designe a autoridade 

processante. 
B) As penas de demissão de funcionário, de cassação da aposentadoria ou da disponibilidade, só poderão ser aplicadas em 

processo administrativo, em que se assegure plena defesa do processado.  
C) Apresentada a defesa final do indiciado, a Comissão Processante apreciará todos os elementos do processo, apresentando 

o seu relatório no qual julgará e aplicará, se for o caso, a punição do indiciado. 
D) Os atos, diligências, depoimentos e as informações técnicas ou periciais serão reduzidos a termos nos autos do processo; 

dispensar-se-á o termo, no caso de informações técnicas ou de perícia, se constar de laudo junto aos autos. 
 

Questão 12 
Acerca da Administração Indireta e a (im)possibilidade de criação de empresa pública para gerir sistema de saúde de um 
ente federativo, tendo em vista o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) As empresas públicas são entes que integram a Administração Indireta e possuem personalidade jurídica de direito privado. 
B) As empresas públicas podem prestar serviços públicos, não se devendo confundir a natureza da entidade (de direito privado) 

com a do serviço. 
C) A lei específica autorizadora da criação das estatais é, segundo a Constituição, a ordinária, restringindo-se a exigência de Lei 

Complementar apenas para as fundações. 
D) Padece de inconstitucionalidade, sob o prisma formal, eventual Lei que crie empresa pública com objetivo de tal natureza, 

por ainda não haver Lei Complementar Federal que defina áreas de atuação de empresas públicas quando dirigidas à 
prestação de serviços públicos. 
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Questão 13 
Sobre o tema da desapropriação e os entendimentos exarados pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação desapropriatória obsta a propositura de Ação 

Civil Pública para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que sob argumento de defesa do patrimônio público, 
caso já se tenha expirado o prazo para a Ação Rescisória. 

B) Em desapropriação por utilidade pública, a ausência do depósito previsto na legislação regente para o deferimento de pedido 
de imissão provisória na posse veiculado em ação de desapropriação implica o indeferimento da tutela provisória e a 
consequente extinção do processo sem resolução do mérito. 

C) Na hipótese de desapropriação por utilidade pública, caso o ente federativo expropriante esteja em mora com a quitação 
de seus precatórios, o pagamento da diferença entre o valor das avaliações final e inicial do imóvel desapropriado pelo poder 
público deve ser feito por meio de depósito judicial direto ao então proprietário. 

D) Por se tratar de política de gestão e em nome da separação de Poderes, é defeso ao juiz exigir que a petição inicial da ação 
expropriatória de imóveis seja instruída com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro ou de declaração a respeito 
da compatibilidade das despesas necessárias ao pagamento das indenizações ao disposto no Plano Plurianual, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

 

Questão 14 
João, que adquiriu recentemente determinado imóvel urbano, toma conhecimento de que sobre ele recai medida promovida pelo 
município que representa uma limitação administrativa da propriedade. Sobre o tema, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A criação de áreas especiais de proteção ambiental pode configurar limitação administrativa. 
B) É indevido o direito à indenização se o imóvel for adquirido após o implemento da limitação administrativa. 
C) O prazo prescricional para que o proprietário busque eventual indenização por conta das limitações administrativas é de 

cinco anos. 
D) Caso o imóvel de João tenha sido qualificado como estação ecológica, nos termos da legislação ambiental pertinente, embora 

tal fato configure limitação ao direito de propriedade, não afasta a incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Questão 15 

A informatização do processo judicial refere-se à incorporação de tecnologias da informação e comunicação no âmbito do 
Poder Judiciário, visando modernizar e agilizar os procedimentos legais. Essa transformação digital traz inúmeros benefícios 
para a administração da Justiça, tornando os processos mais eficientes, acessíveis e sustentáveis. A informatização do 
processo judicial representa um avanço significativo na modernização do sistema judiciário, contribuindo para a eficiência, 
a transparência e a acessibilidade. A adaptação às tecnologias digitais não apenas otimiza os procedimentos, mas também 
fortalece a garantia de direitos, aprimorando a entrega da Justiça à sociedade. Nos termos da Lei nº 11.419/2006, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Os tribunais deverão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, para 

publicação de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como comunicações em geral. 
II. A distribuição da petição inicial e a juntada da contestação, dos recursos e das petições em geral, todos em formato digital, 

nos autos de processo eletrônico, podem ser feitas diretamente pelos advogados públicos e privados, sem necessidade da 
intervenção do cartório ou secretaria judicial, situação em que a autuação deverá se dar de forma automática, fornecendo-
-se recibo eletrônico de protocolo. 

III. A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já arquivados, será precedida de publicação de editais de 
intimações ou da intimação pessoal das partes e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de trinta dias, se 
manifestem sobre o desejo de manterem pessoalmente a guarda de algum dos documentos originais. 

IV. Os órgãos do Poder Judiciário deverão desenvolver sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais por meio de 
autos total ou parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de computadores e acesso por meio de 
redes internas e externas. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                               
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 
 
 



     

 

      
                                                      6 

        
CARGO: PROCURADOR (T) 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 
 

Ჹ 

Questão 16 
O mandado de injunção é uma ferramenta jurídica prevista no ordenamento brasileiro que visa assegurar o exercício de 
direitos, liberdades e prerrogativas fundamentais quando há omissão do poder público em regulamentar normas 
constitucionais. A Lei nº 13.300/2016 disciplina o mandado de injunção no âmbito individual e coletivo. O mandado de 
injunção, seja individual ou coletivo, desempenha um papel importante na proteção de direitos fundamentais diante da 
omissão legislativa. Ao buscar suprir essa lacuna normativa, contribui para a efetivação de garantias constitucionais, 
promovendo a justiça e a proteção dos interesses individuais e coletivos. Nos termos da Lei nº 13.300/2016 sobre mandado 
de injunção individual e coletivo, analise as afirmativas a seguir. 
I. Quando o documento necessário à prova do alegado encontrar-se em repartição ou estabelecimento público, em poder de 

autoridade ou de terceiros, havendo recusa em fornecê-lo por certidão, no original, ou em cópia autêntica, será ordenada, 
a pedido do impetrante, a exibição do documento no prazo de dez dias, devendo, nesse caso, ser juntada cópia à segunda 
via da petição. 

II. Poderá ser conferida eficácia ultra partes ou erga omnes à decisão, quando isso for inerente ou indispensável ao exercício 
do direito, da liberdade ou da prerrogativa objeto da impetração. 

III. O mandado de injunção coletivo pode ser promovido por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas 
em favor da totalidade ou de parte de seus membros ou associados, na forma de seus estatutos e desde que pertinentes a 
suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. 

IV. O mandado de injunção coletivo induz litispendência em relação aos individuais, mas os efeitos da coisa julgada não 
beneficiarão o impetrante que não requerer a desistência da demanda individual no prazo de quinze dias a contar da ciência 
comprovada da impetração coletiva. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 

 
Questão 17 
A ação popular é um instrumento jurídico que permite a qualquer cidadão brasileiro, no pleno gozo de seus direitos políticos, 
questionar judicialmente atos lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural. Essa ação visa garantir a participação direta dos cidadãos na defesa do interesse público, contribuindo 
para a promoção da transparência, probidade administrativa e responsabilidade na gestão pública. De acordo com a Lei nº 
4.717/1965, analise as afirmativas a seguir. 
I. Quando o autor o preferir, a citação dos beneficiários far-se-á por edital com o prazo de trinta dias, afixado na sede do juízo 

e publicado três vezes no jornal oficial do Distrito Federal, ou da Capital do Estado ou Território em que seja ajuizada a ação. 
A publicação será gratuita e deverá iniciar-se no máximo dez dias após a entrega, na repartição competente, sob protocolo, 
de uma via autenticada do mandado. 

II. O prazo de contestação é de quinze dias, prorrogáveis por mais quinze, a requerimento do interessado, se particularmente 
for difícil a produção de prova documental; será comum a todos os interessados, correndo da entrega em cartório do 
mandado cumprido, ou, quando for o caso, do decurso do prazo assinado em edital. 

III. A sentença que, julgando procedente a ação popular, decretar a invalidade do ato impugnado, condenará ao pagamento de 
perdas e danos os responsáveis pela sua prática e os beneficiários dele, ressalvada a ação regressiva contra os funcionários 
causadores de dano, quando incorrerem em culpa. 

IV. Se, no curso da ação, ficar provada a infringência da lei penal ou a prática de falta disciplinar a que a lei comine a pena de 
demissão ou a de rescisão de contrato de trabalho, o juiz, “ex-officio” determinará a remessa de cópia autenticada das peças 
necessárias às autoridades ou aos administradores a quem competir aplicar a sanção. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

 
 
 
 
 



     

 

      
                                                      7 

        
CARGO: PROCURADOR (T) 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 
 

Ჹ 

Questão 18 
A Lei nº 9.099/1995 trata dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, estabelecendo regras 
específicas para a resolução de causas de menor complexidade e de menor potencial ofensivo. Na execução da sentença nos 
Juizados Especiais Cíveis, existem procedimentos simplificados e peculiaridades que visam garantir a efetividade das decisões, 
evitando burocracias excessivas. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no Código de Processo Civil, com a seguinte alteração: 
A) Na obrigação de fazer, o Juiz deve determinar o cumprimento por outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar para 

as despesas, sob pena de multa diária.  
B) Não cumprida voluntariamente a sentença transitada em julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que poderá ser 

verbal, proceder-se-á desde logo à execução, havendo nova citação. 
C) O devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre falta ou nulidade da citação no processo, se 

ele correu à revelia; manifesto excesso de execução; erro de cálculo; causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, superveniente à sentença. 

D) Na alienação forçada dos bens, o Juiz deverá autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação 
do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada para a praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da 
avaliação, as partes serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos casos de alienação de 
bem móvel, ou hipotecado o imóvel. 

 

Questão 19 
A tutela de urgência é uma modalidade de tutela provisória que visa proteger direitos que, diante das circunstâncias, 
demandam uma intervenção jurisdicional imediata. Essa figura processual é de extrema importância no ordenamento 
jurídico, pois proporciona a preservação de direitos em situações urgentes, garantindo uma resposta rápida e efetiva do 
Poder Judiciário. Em relação às tutelas de urgência, assinale a afirmativa correta. 
A) Caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional determinará a emenda da 

petição inicial em até 48 horas, sob pena de ser indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito.  
B) A tutela da evidência poderá ser concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao 

resultado útil do processo, quando ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório 
da parte. 

C) Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo de trinta dias, caso em que será 
apresentado nos mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas 
custas processuais. 

D) Nos casos em que a urgência for extemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da 
tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo 
de dano ou do risco ao resultado útil do processo.                                                                                                

 

Questão 20 
A ação rescisória, nos termos do Código de Processo Civil (CPC) brasileiro, é um instrumento jurídico que tem como finalidade 
desconstituir decisões judiciais transitadas em julgado, ou seja, aquelas contra as quais não cabe mais recurso. A propositura 
da ação rescisória está condicionada à existência de fundamentos específicos previstos em lei e visa corrigir decisões que 
contrariam normas legais, decisões proferidas em desconformidade com entendimento jurisprudencial consolidado ou que 
foram baseadas em documentos falsificados. Em relação à ação rescisória, analise as afirmativas a seguir. 
I. A propositura da ação rescisória impede o cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória. 
II. Na ação rescisória, devolvidos os autos pelo relator, a secretaria do tribunal expedirá cópias do relatório e as distribuirá 

entre os juízes que compuserem o órgão competente para o julgamento. 
III. Se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova, o relator poderá delegar a competência ao órgão que proferiu a 

decisão rescindenda, fixando prazo de um a três meses para a devolução dos autos. 
IV. Concluída a instrução, será aberta vista ao autor e ao réu para razões finais, sucessivamente, pelo prazo de quinze dias. Em 

seguida, os autos serão conclusos ao relator, procedendo-se ao julgamento pelo órgão competente. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
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Questão 21 
A competência, no contexto do Código de Processo Civil brasileiro, refere-se à delimitação das atribuições dos diferentes 
órgãos do Poder Judiciário para julgar causas específicas. A definição da competência visa assegurar uma distribuição 
adequada dos processos, garantindo a eficiência, a especialização e a celeridade na prestação jurisdicional. O Código de 
Processo Civil (CPC) estabelece regras claras sobre a competência, considerando diferentes critérios. Nos termos do CPC, 
assinale a afirmativa correta com relação às regras de competência. 
A) Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada eficaz de ofício pelo juiz, que determinará a 

remessa dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu. 
B) Poderá ocorrer continência entre duas ou mais ações quando houver identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o 

pedido de uma, por ser mais amplo, abrange o das demais.  
C) A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação. A incompetência relativa pode 

ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício.                                                                                               
D) Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será 

proferida sentença sem resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas.  
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 22 
Decreto do Estado X foi editado contendo benefícios fiscais de ICMS em relação a laticínios, com a condição que os produtos 
beneficiados sejam produzidos no Estado. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a previsão contida na norma 
estadual é: 
A) Inconstitucional, pois é vedado ao Estado estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza em 

razão de sua procedência ou destino. 
B) Ilícita, pois é vedada a utilização da tributação como forma de financiar política pública destinada a fomentar operações que 

promovam o direito à alimentação. 
C)  Constitucional, em observância à excepcional autorização do constituinte, por buscar a promoção do equilíbrio do 

desenvolvimento socioeconômico regional. 
D) Lícita, pois a proposta busca a concretização do direito fundamental à alimentação, inerente à dignidade da pessoa humana, 

devendo receber, portanto, a tutela do Estado. 
                                                                                           

Questão 23 
Lançamento é o procedimento privativo da autoridade administrativa municipal, destinado a constituir o crédito tributário, 
mediante a verificação da ocorrência da obrigação tributária correspondente à determinação da matéria tributável; cálculo 
do montante do tributo devido; identificação do contribuinte; e, sendo o caso, aplicação da penalidade cabível. Quando o 
contribuinte ou o responsável não houver prestado declaração, ou a mesma apresentar-se inexata, por serem falsos ou 
errôneos os fatos consignados, o lançamento será feito 
A) de ofício. 
B) por declaração. 
C) por homologação.  
D) de modo não vinculado.  
 

Questão 24 
Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. Há 
autorização para a cobrança da COSIP para: 
A) Financiar a iluminação dos semáforos, radares e câmeras de monitoramento de trânsito. 
B) Obter dos usuários de um serviço uti singuli os meios de subvenção da rede de fornecimento de energia.                                                                                           
C) Custear o fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivo a iluminação das vias internas de condomínios particulares. 
D) Realizar-se a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e 

preservação de logradouros públicos. 
 

Questão 25 
A ocorrência do fato gerador dá nascimento a uma obrigação, que, no direito tributário, pode ter caráter principal ou 
acessório. Considerando a natureza das obrigações tributárias, é correto afirmar que: 
A) O fato gerador da obrigação tributária principal é definido em lei ou ato de igual hierarquia como a Medida Provisória.  
B) Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação definida em lei como necessária e suficiente para a sua ocorrência. 
C) Apesar de possuírem independência uma com relação a outra, a obrigação principal e a acessória apresentam necessariamente o 

mesmo fato gerador. 
D) O fato gerador da obrigação principal é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a 

abstenção de ato que não configure obrigação acessória.                                                                                            
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Questão 26 
A cobrança judicial da dívida ativa é regida por lei própria e tem a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. A ação 
de execução fiscal: 
A) Será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado. 
B) Trará a indicação na petição inicial do Juiz a quem é dirigida, do pedido, do requerimento para a citação e do demonstrativo 

de cálculo do débito. 
C) Quando proposta por conselhos de fiscalização profissional tem o piso mínimo para ajuizamento vinculado ao valor 

estabelecido como anuidade.                                                                                  
D) Apresenta competência de foro para julgamento que exclui a de qualquer outro juízo, exceto o da falência, da concordata, 

da liquidação, da insolvência ou do inventário. 
 

Questão 27 
A constituição do crédito tributário tem como principal efeito tornar líquida, certa e exigível a obrigação já existente. O 
crédito tributário: 
A) Surge com o fato gerador. 
B) É constituído com o lançamento. 
C) Tem como hipótese de exclusão a moratória. 
D) Somente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos na Constituição Federal.                                                                                        
 

Questão 28 
Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária é objetiva. Todavia, a responsa-
bilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração. A denúncia espontânea: 
A) Tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF).                                                                                             
B) Não pode ser invocada nos casos de autolançamento, quando o sujeito passivo declara o tributo devido, aguardando a 

homologação fazendária. 
C) É admitida de forma excepcional quando apresentada após o início do procedimento administrativo ou medida de fiscaliza-

ção, relacionados com a infração. 
D) Tem de ser acompanhada, em todos os casos, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da 

importância arbitrada pela autoridade administrativa quando o montante do tributo independa de apuração. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 29 
Os precatórios são requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário para cobrar de Municípios, Estados ou da União, 
assim como de autarquias e fundações, valores devidos após condenação judicial definitiva. Tendo em vista o tema em voga, 
bem como os entendimentos das Cortes superiores sobre o assunto, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) A possibilidade de cessão de precatórios decorrentes de ações previdenciárias não impede o juiz de controlar ex officio a validade 

de sua transmissão, negando a produção de efeitos a negócios jurídicos eivados de nulidade, independentemente de 
ajuizamento de ação própria 

(     ) A exceção prevista no Art. 100, caput, da Constituição, em favor dos créditos de natureza alimentícia, não dispensa a expedição 
de precatório, limitando-se a isentá-los da observância da ordem cronológica dos precatórios decorrentes de condenações de 
outra natureza. 

(     ) O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do Art. 78 do ADCT, não caracteriza preterição indevida de 
precatórios alimentares, desde que os primeiros tenham sido inscritos em exercício anterior ao da apresentação dos segundos, 
uma vez que, ressalvados os créditos de que trata o Art. 100, § 2º, da Constituição. 

(     ) O pagamento dos precatórios deve observar as seguintes diretrizes: I. a divisão e a organização das classes ocorrem 
segundo o ano de inscrição; II. inicia-se o pagamento pelo exercício mais antigo em que há débitos pendentes; III. quitam-
-se primeiramente os créditos alimentares, depois os não alimentares do mesmo ano; IV. passa-se, então, ao ano seguinte 
da ordem cronológica, repetindo-se o esquema de pagamento. 

A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) F, V, F, F. 
C) V, V, V, V. 
D) F, F, F, V. 
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Questão 30 
Tendo como base as normas e regras que norteiam da administração financeira e orçamentária no Brasil, analise as afirmati-
vas a seguir. 
I. É absoluta a vedação constitucional sobre a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 

por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

II. Compreende como renúncia de receita anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

III. A Lei De Diretrizes Orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do Art. 165 da Constituição e às normas relativas ao controle 
de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos, bem como demais 
condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) II. 
C) III. 
D) I e III. 
 

Questão 31 
Sobre o tema Leis Orçamentárias, analise as afirmativas a seguir. 
I. O STJ fixou tese preconizando que é ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando 

atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do servidor, 
decorrente de determinação legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do Art. 22 da 
Lei Complementar nº 101/2000. 

II. A Lei de Responsabilidade Fiscal tem por escopo prevenir riscos ao equilíbrio econômico-orçamentário dos entes federati-
vos. Por conseguinte, as condições legalmente fixadas para o desembolso de recursos públicos devem ser preenchidas ainda 
durante a fase de planejamento da ação estatal e não apenas na iminência da concretização do gasto, quando ausente 
tempo hábil para a correção de eventuais desvios. 

Assinale a alternativa correta. 
A) As afirmativas I e II estão corretas. 
B) As afirmativas I e II estão incorretas. 
C) A afirmativa I está correta; a II está incorreta. 
D) A afirmativa II está correta; a I está incorreta. 

 
DIREITO CIVIL 

 

Questão 32 
As sociedades limitadas, regulamentadas pelo Código Civil brasileiro, representam uma estrutura empresarial bastante 
comum e versátil. Sua importância advém de diversos aspectos que favorecem a constituição e o funcionamento de 
empreendimentos, proporcionando uma série de vantagens tanto para os sócios quanto para a administração da sociedade. 
Essa forma societária é frequentemente escolhida por empreendedores que buscam proteção patrimonial, simplicidade 
operacional e acomodação das características específicas de seus negócios. A limitação da responsabilidade dos sócios é um 
dos fatores decisivos que contribuem para a popularidade e relevância desse tipo de estrutura societária no contexto 
empresarial brasileiro. Em relação às sociedades limitadas, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A designação de administradores não-sócios dependerá da aprovação de, no mínimo, dois terços dos sócios, enquanto o 

capital não estiver integralizado, e da aprovação de titulares de quotas correspondentes a mais da metade do capital social, 
após a integralização.   

(     ) O sócio deverá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, nos termos do regulamento do órgão 
competente do Poder Executivo federal.     

(     ) Ressalvado o caso em que haja apenas dois sócios na sociedade, a exclusão de um sócio somente poderá ser determinada 
em reunião ou assembleia especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

(     ) Instalada a assembleia, proceder-se-á à leitura dos documentos obrigatórios, os quais serão submetidos, pelo presidente, 
a discussão e votação, podendo tomar parte os membros da administração e, se houver, os do Conselho Fiscal. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, V.                                                                                                
B) F, V, F, F.  
C) F, F, V, V. 
D) V, F, V, F. 
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Questão 33 
A interpretação do negócio jurídico é um elemento crucial no âmbito do direito civil, visando compreender a vontade das 
partes envolvidas e garantir a efetividade dos contratos e das relações jurídicas. A interpretação do negócio jurídico, de 
acordo com o Código Civil de 2002, visa sempre alcançar a justiça nas relações contratuais, assegurando o respeito às 
expectativas das partes e promovendo a estabilidade e a segurança jurídica. A interpretação do negócio jurídico deve lhe 
atribuir o sentido que 
A) for mais benéfico à parte que redigiu o dispositivo, se identificável.  
B) for confirmado pelo comportamento das partes anteriores à celebração do negócio.                                                                                                
C) as partes deverão livremente pactuar regras de interpretação, de preenchimento de lacunas e de integração dos negócios 

jurídicos diversas daquelas previstas em Lei.  
D) corresponder a qual seria a razoável negociação das partes sobre a questão discutida, inferida das demais disposições do 

negócio e da racionalidade econômica das partes, consideradas as informações disponíveis no momento de sua celebração.  
 

Questão 34 
A recuperação judicial desempenha um papel crucial na promoção da continuidade das atividades empresariais, preservando 
empregos, estimulando a atividade econômica, protegendo os interesses dos credores e contribuindo para a estabilidade do 
mercado. Essa ferramenta legal representa uma abordagem equilibrada para enfrentar crises financeiras, promovendo a 
reabilitação de empresas em dificuldades e sua posterior reintegração ao ambiente empresarial saudável. Sobre a recupera-
ção judicial, analise as afirmativas a seguir. 
I. As obrigações posteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente contratadas ou definidas em Lei, 

inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 
II. Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial será conservada como parâmetro de indexação da correspondente 

obrigação e só poderá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no 
plano de recuperação judicial. 

III. Não haverá sucessão ou responsabilidade por dívidas de qualquer natureza a terceiro credor, investidor ou novo 
administrador em decorrência, respectivamente, da mera conversão de dívida em capital, de aporte de novos recursos na 
devedora ou de substituição dos administradores desta.  

IV. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, deverá o juiz, quando reputar necessário, nomear profissional de sua 
confiança, com capacidade técnica e idoneidade, para promover a constatação exclusivamente das reais condições de 
funcionamento da requerente e da regularidade e da completude da documentação apresentada com a petição inicial.  

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                                
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 

 
Questão 35 
De acordo com a Lei Federal nº 6.938/1981, que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, bem como a Lei 
Complementar nº 140/2011, analise as afirmativas a seguir tendo em mente o papel e as responsabilidades do Município de 
Pouso Alegre. 
I. Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar, na esfera de sua 

competência e na área de sua jurisdição, normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio 
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

II. Inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado e no Município, a União deve 
desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles entes federativos. 

III. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou atividade, 
lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental 
cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
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Questão 36 
Determinado procurador do município de Pouso Alegre, foi convidado por instituição de ensino superior para ser avaliador 
em uma gincana jurídica entre os alunos, consistentes em perguntas e respostas sobre direito ambiental. Em um primeiro 
questionamento, sobre as competências materiais previstas na Constituição Federal de proteção ao meio ambiente e de 
preservar as florestas, a fauna e a flora, o grupo Alfa afirmou que todas elas são de competência comum, enquanto que o 
grupo Beta divergiu, afirmando que a primeira é competência comum e a segunda é privativa da União. O segundo questiona-
mento indagou sobre a possibilidade de inversão do ônus da prova em ações em que se pede a reparação econômica pelos 
danos causados ao meio ambiente; o grupo Alfa afirmou que sim, a inversão do ônus da prova aplica-se às ações de 
degradação ambiental, ao passo que o grupo Beta negou tal possibilidade. O procurador julgou corretamente que: 
A) O grupo Alfa está correto em ambos os posicionamentos. 
B) O grupo Beta está correto em ambos os posicionamentos. 
C) O grupo Alfa está correto no primeiro questionamento e o grupo Beta está correto no segundo questionamento. 
D) O grupo Beta está correto no primeiro questionamento e o grupo Alfa está correto no segundo questionamento. 
 
Questão 37 
Aporta na Procuradoria do Município de Pouso Alegre determinado expediente solicitando a revisão da legislação municipal 
que trata da regularização fundiária urbanística (Reurb). Tício, procurador, é incumbido de tal tarefa e solicita que Mévio, servi-
dor lotado no referido departamento, realize uma pesquisa sobre o assunto. Ao receber o relatório de Mévio, Tício verifica que 
somente uma das afirmativas a seguir encontra-se correta; assinale-a. 
A) A aprovação municipal da Reurb corresponde à aprovação urbanística do projeto de regularização fundiária e depende de o 

Município ter órgão ambiental capacitado, necessário à aprovação ambiental. 
B)  A Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) compreende a regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal. 
C) A Constituição da República trata o tema da Reurb como interesse local, sendo deferido aos Municípios a competência 

legislativa plena para estabelecer as normas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à consecução dos seus 
objetivos. 

D) A Certidão de Regularização Fundiária (CRF) é o documento expedido pelo Município ao final do procedimento da Reurb, 
constituído do projeto de regularização fundiária aprovado, do termo de compromisso relativo à sua execução e, no caso da 
legitimação fundiária e da legitimação de posse, da listagem dos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado, da 
devida qualificação destes e dos direitos reais que lhes foram conferidos. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

Questão 38 
Ao longo dos anos, o sistema de Seguridade Social no Brasil sofreu diversas alterações legislativas. Nesse sentido, é correto 
afirmar que: 
A) A Secretaria da Receita Previdenciária foi criada por lei complementar que estabeleceu sua alocação no âmbito do Ministério 

do Trabalho. 
B) A Consolidação das Leis do Trabalho foi alterada de modo a garantir à mãe adotiva o direito à licença-maternidade e ao 

salário-maternidade. 
C) Emenda constitucional alterou o limite de idade para a aposentadoria compulsória, hoje em vigor, do servidor público em 

geral para os setenta anos. 
D) A organização da Seguridade Social, seu Plano de Custeio e o Plano de Benefícios da Previdência Social foram instituídos e 

são organizados pelo mesmo diploma legal.                                                                                               
 

Questão 39 
O equilíbrio financeiro e atuarial orienta a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal, de acordo com lei própria. Para esse fim deve ser observado o seguinte critério: 
A) Registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes gerais. 
B) Inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 

trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão. 
C) Cobertura de um número mínimo e máximo de segurados, de modo que os regimes garantam diretamente a totalidade dos 

riscos, observada a necessidade de resseguro, conforme parâmetros gerais. 
D) Cobertura extensiva a servidores públicos titulares de cargos eletivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de 

cada ente estatal, respeitado o pagamento de benefícios, mediante convênios entre Estados, entre Estados e Municípios. 
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Questão 40 
A previdência social se organiza sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. No modelo 
previdenciário previsto na Constituição Federal: 
A) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada 

ano. 
B) Todos os benefícios percebidos considerados para o cálculo dos salários de contribuição serão devidamente atualizados, na 

forma da Lei. 
C) À exceção da percepção de quantia que substitua o salário de contribuição, nenhum benefício do segurado terá valor mensal 

inferior ao salário-mínimo. 
D) É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de 

regime próprio de previdência. 

 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

Questão 41 
Sobre o processo judiciário do trabalho, assinale a afirmativa INCORRETA.  
A) Oferecida a contestação, ainda que eletronicamente, o reclamante não poderá, sem o consentimento do reclamado, desistir 

da ação. 
B) O não-comparecimento do reclamante à audiência una ou inicial importa o arquivamento da reclamação, com extinção do 

processo sem resolução do mérito. 
C) Aplica-se ao Processo do Trabalho o incidente de desconsideração da personalidade jurídica regulado no Código de Processo Civil, 

assegurada a sua iniciativa também pelo Juiz do Trabalho na fase de execução, ainda que a parte autora esteja representada por 
advogado. 

D)  É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato, e 
cujas declarações obrigarão o proponente. Registra-se que o preposto em questão não precisa ser empregado da parte 
reclamada. 

 

Questão 42 
A prova documental é um meio de prova abrangendo não somente os escritos, como também gravações magnéticas, 
fotografias, desenhos, gravações sonoras, reproduções digitalizadas etc. Tem, portanto, um contexto amplo. A CLT versou 
sobre a prova documental em apenas quatro artigos (777, 780, 787 e 830), de modo que são aplicáveis, supletivamente, os 
dispositivos do CPC e da legislação extravagante. É correto afirmar sobre a prova documental no processo do trabalho, 
EXCETO:  
A) As pessoas jurídicas de direito público não são dispensadas de autenticar as cópias reprográficas de quaisquer documentos 

que apresentem em juízo. 
B) A juntada de documentos na fase recursal só se justifica quando provado o justo impedimento para sua oportuna 

apresentação ou se referir a fato posterior à sentença. 
C) O documento utilizado como prova deve ser apresentado no original ou autenticado. No entanto, a CLT permite ao advogado 

apresentar cópia simples, declarando a autenticidade do documento, sob sua responsabilidade pessoal. 
D) Os documentos, cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande volume ou por motivo de ilegibilidade, 

deverão ser apresentados ao cartório ou secretaria no prazo de dez dias contados do envio de petição eletrônica comuni-
cando o fato, os quais serão devolvidos à parte após o trânsito em julgado. 

 

Questão 43 
Com a considerável expansão da competência material de que trata o Art. 114, inciso I, da Constituição da República (que 
diz respeito à competência para processar e julgar as ações oriundas das relações de trabalho, preleciona Renato Saraiva 
que: “relação de trabalho corresponde a qualquer vínculo jurídico por meio do qual uma pessoa natural executa obra ou 
serviços para outrem, mediante o pagamento de uma contraprestação. Portanto, relação de trabalho é gênero, que abrange 
várias espécies além da relação de emprego”, tais como: relação de trabalho eventual, avulso, voluntário, autônomo, estágio 
e relação de trabalho institucional. Diante da jurisprudência consolidada dos tribunais superiores, a Justiça do Trabalho é 
competente para processar e julgar ações 
A) penais. 
B) que envolvam a relação entre o representante comercial e a empresa por ele representada.   
C) possessórias ajuizadas em decorrência do exercício de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada. 
D) de cobrança ajuizada por profissional liberal contra cliente, a exemplo dos honorários advocatícios contratuais. 
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Questão 44 
Segundo Alice Monteiro de Barros (2006), classificam-se “os dissídios coletivos em econômicos e jurídicos. Os dissídios 
coletivos de natureza econômica têm em mira a criação de novas condições de trabalho. Já os dissídios coletivos de natureza 
jurídica têm em vista a aplicação ou interpretação de norma preexistente. A sentença normativa proferida em processo de 
dissídio coletivo de natureza econômica será constitutiva se a matéria versar sobre salário e dispositiva se girar em torno de 
condições de trabalho. Em se tratando de dissídio coletivo de natureza jurídica, a sentença será declaratória”. A partir do 
regramento previsto na Constituição Federal e à luz da jurisprudência sedimentada nos tribunais superiores acerca dos 
dissídios coletivos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O Ministério Público do Trabalho detém legitimidade para ajuizar dissídio coletivo em caso de greve em atividade esencial, 

com possibilidade de lesão do interesse público. 
B) Não viola o poder normativo da Justiça do Trabalho (Art. 114, § 2º, da Lei Maior) o fato de a lei estadual não ter excluído dos 

seus efeitos a hipótese de piso salarial determinado em dissídio coletivo. 
C) Ajuizado o dissídio coletivo de natureza econômica, poderá a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as 

disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 
D) É inconstitucional a exigência de comum acordo entre as partes para ajuizamento de dissídio coletivo de natureza 

econômica, conforme o Art. 114, §2º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004. 

 
Questão 45 
O servidor público civil é gênero do qual são espécies: a) servidores públicos estatutários (também conhecidos como 
funcionários públicos e servidores estatutários); b) empregados públicos (servidor público celetista); e, c) servidores 
temporários. A Administração Pública direta e indireta (autarquias e fundações de direito público) pode ou não adotar o 
regime trabalhista para a contratação de pessoal, podendo implantar o regime estatutário de caráter administrativo, sendo 
que as fundações de direito privado, empresas públicas, sociedades de economia mista e as suas subsidiárias estão atreladas 
obrigatoriamente ao regime da iniciativa privada (Art. 173, CF). No regime celetista, a administração equipara-se ao 
empregador particular, sem as prerrogativas inerentes ao poder público. Contudo, mesmo nesta hipótese, impõe-se à relação 
jurídica de trabalho preceitos de direito público. Este patamar essencial que institui o regime publicista mínimo para todos 
os servidores públicos e estatais compreende, EXCETO: 
A) Obediência ao teto constitucional. 
B) Necessidade de criação dos empregos por Lei, em qualquer caso. 
C) Dispensa de aprovação prévia em concurso público, em qualquer caso. 
D) Proibição de acumulação remunerada de cargos e empregos, exceto quando houver compatibilidade de horários. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 

Questão 46 
De acordo com a Lei Ordinária Municipal nº 6.476/2021 – Plano Diretor de Pouso Alegre, analise os itens a seguir. 
I. Para fins de titulação dos ocupantes, poderão ser empregados, no âmbito da Regularização Fundiária Urbana, sem prejuízo 

de outros que se apresentem adequados, todos os institutos jurídicos previstos na Lei Federal de regularização fundiária, 
dentre os quais a legitimação fundiária e o usucapião (individual ou coletivo). 

II. Decorrido o prazo de cinco anos de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo, sem que os 
proprietários dos imóveis tenham cumprido a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso, a Prefeitura 
poderá proceder à desapropriação desses imóveis com pagamento em títulos da dívida pública. 

III. A Prefeitura poderá exercer o direito de preempção, nos termos da legislação federal, para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares quando necessitar de áreas para cumprir os objetivos e implantar as ações 
prioritárias previstas no Plano Diretor. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) III, apenas. 
 

 
 
 
 
 
 



     

 

      
                                                      15 

        
CARGO: PROCURADOR (T) 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 
 

Ჹ 

Questão 47 
Ângela, Procuradora, ao examinar processo administrativo disciplinar instaurado no âmbito do Município de Pouso Alegre, 
constatou os seguintes atos: 
I. Instauração de procedimento de sindicância visando apurar falta cometida por servidor público municipal. 
II. A sindicância foi aberta por Portaria, na qual foi indicado seu objeto e uma comissão de três funcionários para realizá-la. 
III. No caso, apurou-se que João, servidor, teve faltas ao serviço, durante o período de doze meses, por setenta dias 

interpoladamente, sem justa causa, configurando-se hipótese de falta de assiduidade. 
IV. Terminada a instrução, a autoridade sindicante decidiu, no bojo do procedimento de sindicância, pela demissão de João, 

decisão esta que foi publicada em Diário Oficial. 
Analisando isoladamente cada ato descrito, Ângela concluiu que está de acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos de 
Pouso Alegre o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) I, II e III. 

 
Questão 48 
Arthur e Rita, procuradores do município de Pouso Alegre, são convidados por uma instituição de ensino superior para 
proferirem palestra a acadêmicos do curso de Direito, cujo tema é a Procuradoria do referido município. Eles, então, decidem 
dividir os assuntos para a apresentação, sendo que Arthur ficou incumbido de tratar dos contornos trazidos pela LOM e pelo 
Código Tributário para a atuação da Procuradoria e de seu órgão máximo, o Procurador Geral. Ao receber o material de 
Arthur, Rita verificou que uma das assertivas a seguir estava INCORRETA; assinale-a. 
A) É defeso ao Procurador da Prefeitura aceitar acordos com o devedor de débitos fiscais, por configurar renúncia de receita. 
B) A atividade de execução da dívida ativa é privativa da Procuradoria, cabendo-lhe, ainda, nos termos de lei especial, as 

atividades de consultoria e assessoria ao Poder Executivo. 
C) O procurador da Prefeitura, antes de dar início à ação judicial de execução de dívida ativa, proporá ao devedor a liquidação 

amigável da dívida, dentro de trinta dias, contados da data do recebimento da certidão. 
D) A Lei Orgânica prevê que, ainda que transitoriamente, na hipótese de vacância dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, o 

Procurador Geral do Município poderá responder pelo expediente do Executivo, inclusive percebendo os subsídios do 
Prefeito, proporcionalmente ao prazo de assunção. 

 

Questão 49 
Acerca da função típica de fiscalização exercida pelo Poder Legislativo, bem como do auxílio do Tribunal de Contas em tal 
tarefa, de acordo com a Lei Orgânica do Município (LOM) de Pouso Alegre, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) No primeiro e no último ano de mandato do Prefeito, o Município enviará ao Tribunal de Contas do Estado inventário de 

todos os seus bens móveis e imóveis. 
B) Caberá ao Prefeito instaurar inquérito administrativo contra o servidor a ele subordinado, omisso ou remisso na prestação 

de contas de dinheiro e bens públicos sujeitos à sua guarda. 
C) A mera não observância do prazo legal para a prestação das contas devidas não pode se configurar como infração político-          

-administrativa que sujeite o Prefeito a julgamento e cassação do mandato pela Câmara. 
D) Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e crédito adicional serão aprecia-

dos por Comissão Permanente da Câmara, à qual caberá, ainda, dentre outras atribuições, examinar e emitir parecer sobre 
os projetos de que trata este artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito. 

 

Questão 50 
Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas, de acordo com o que dispõe Lei Ordinária Municipal nº 
6.570/2022 – Código de Obras de Pouso Alegre. 
(     ) A licença específica para demolição estipulará as condições para a mesma, com relação a horário, prevenção de transtorno 

ao sossego público, empachamento de vias, dentre outros, observado também o Código de Posturas Municipal, sendo 
esta dispensada, contudo, nos casos de demolição decorrentes de sanção administrativa ou judicial. 

(     ) Possuindo documento de compromisso de compra e venda devidamente registrado e desde que apresente a matrícula 
atualizada, o possuidor terá os mesmos direitos do proprietário. 

(     ) São dispensados do licenciamento de obras e edificações, dentre outras, as intervenções relativas à construção de muros 
divisórios. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) V, F, F. 
C) F, V, V.  
D) F, V, F. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório, constituída de 1 (um) parecer jurídico versando sobre temas 
relacionados aos conhecimentos específicos do respectivo cargo; e, b) 1 (uma) questão teórica e/ou estudos de casos, 
versando sobre temas relacionados aos conhecimentos específicos do respectivo cargo. A Prova Discursiva será avaliada na 
escala de 0 (zero) a 40 (quarenta), sendo que o parecer jurídico valerá 30 (trinta) pontos e questão teórica valerá 10 (dez) pontos.  

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. A Prova Discursiva deverá ter, respectivamente, a extensão mínima e máxima de 5 (cinco) e 15 
(quinze) linhas para a questão teórica; 30 (trinta) linhas e 60 (sessenta) linhas para o parecer jurídico. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no edital, bem como no caso de identificação 
em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

a) Para o parecer jurídico: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 25,00 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 

proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 5,00 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário ade-
quado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,25 ponto, até o 
limite de 5 pontos. 

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-           
-se preposições, conjunções e artigos. 

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 
 

 
b) Para a questão teórica: 

 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 7,00 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 

proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 3,00 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário ade-
quado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,3 ponto, até o 
limite de 3 pontos. 

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-           
-se preposições, conjunções e artigos. 

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 
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PROVA DISCURSIVA – PARECER JURÍDICO 

José Maria da Silva, presidente de determinada Associação Atlética Municipal, inscrita no CNPJ.: 00.111.222/0001-01, com sede 
na rua XYZ, nº 9.000, Pouso Alegre-MG. Tal associação esportiva e recreativa, sem fins lucrativos e reconhecida de utilidade 
pelo Município, na figura de seu Presidente compareceu à Prefeitura com a notificação da cobrança dos últimos nove anos de 
IPTU do município de Pouso Alegre, referentes à sede social da Associação. Os lançamentos e as comunicações para pagamento 
dos anos 2015-2020 deram-se em 15 de junho de 2020. Sendo os demais, 2021-2024, realizados em todo dia 01 de fevereiro 
do respectivo ano. Ressalta-se que, para fins dessa análise, deve-se considerar que não há lei municipal específica tratando de 
anistia ou remissão no município de Pouso Alegre-MG. 
 

Elabore um parecer jurídico evidenciando a forma estética do documento de forma concisa, coesa e fundamentada a respeito 
do tributo cobrado, abordando: a obrigação do pagamento da totalidade do valor de R$ 2.000,00 por ano, mais juros, multas 
e correções; a prescrição e a decadência; e, se seria possível falar-se em isenção. Sendo o Prefeito um dos associados, poderia, 
via ato do executivo, anistiar ou remitir a dívida da Associação?  
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PROVA DISCURSIVA – QUESTÃO TEÓRICA 
 
Determinada Prefeitura Municipal realizou um processo licitatório para contratar certa empresa para realizar a pavimenta-
ção de diversas vias urbanas. Após a conclusão da licitação, foi celebrado um contrato administrativo entre a prefeitura e a 
empresa vencedora. No entanto, durante a execução do contrato, a empresa apresentou diversas falhas na qualidade dos 
serviços prestados, o que resultou em reclamações da população e em atrasos na conclusão da obra. Diante dessa situação, 
o órgão responsável envia para a Procuradoria as falhas apresentadas pela empresa e o Procurador deverá indicar qual é o 
procedimento que a prefeitura deverá adotar para resolver o problema e quais são as medidas cabíveis em relação ao 
contrato administrativo celebrado. Discuta sobre o tema proposto de forma concisa, coesa e fundamentada, evidenciando 
notório conhecimento programático sobre o assunto. 
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INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 30 (trinta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível fundamental completo e 
incompleto; 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível médio/técnico completo; e, 50 (cinquenta) 
questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior completo.  

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, 
ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo 
reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para os cargos de nível fundamental incompleto, fundamental completo, nível médio 
e técnico; 4 (quatro) horas para os cargos de nível superior (exceto Procurador); e, 5 (cinco) horas para o cargo de 
Procurador. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito). 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, será lavrado 
Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador 
da Unidade de Provas.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato com o fornecimento de dados referente à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.   




